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Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 880/
99.0PEGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Dinis Men-
des Vieira, filho de Abílio Pinto Vieira e de Maria Augusta Pereira
Mendes, natural de Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nascido a
30 de Janeiro de 1975, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11548789, com domicílio na Rua Júlio Dinis, 242, 3.º, sala 306,
4200 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/
89, de 2 de Dezembro, praticado em 30 de Junho de 1999, por des-
pacho de 21 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cesseção desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o mesmo ter prestado termo de identidade e resi-
dência.

21 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste
Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 2267/2006 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 114/
04.8GEGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder Filipe
da Silva Barros, filho de Augusto Marques Martins Barros e de Rosa
Nazaré Sacramento Silva Barros, natural de Massarelos, Porto, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 19 de Maio de 1979, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12216596, com domicílio na Rua da Aldeia
Nova, n.º 224, rés-do-chão, Atães, Jovim, 4510-003 Jovim, Gondo-
mar, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 21 de Novembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal, A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter o bilhete de Identidade, passaporte,
carta de e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, cartórios notariais, centro de identifica-
ção civil e criminal, direcção-geral de viação, governos civis, juntas
de freguesia e câmaras municipais.

5 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 2268/2006 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 520/
97.2GBGDM (ex. processo n.º 312/99), pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Hugo Miguel de Oliveira Couto, filho de Alberto Sá Couto
e de Maria Generosa do Lago de Oliveira, natural de Massarelos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1979, soltei-
ro, com domicílio na Rua de Cedofeita, n.º 364, 3.º frente, 4000 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal
e de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do
mesmo código, por despacho de 6 de Janeiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por o arguido ter prestado termo de identida-
de e residência.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 2269/2006 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1604/
02.2PEGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido António dos
Santos Mota, filho de Luís dos Santos Mota e de Rosa Almeida dos
Santos, natural da Lomba, Gondomar, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Abril de 1958, casado, com domicílio na Rua In-
fante D. Henrique, 330, 4435 Rio Tinto, por se encontrar acusado da
prática de dois crimes de ameaça, previstos e punidos pelo artigo 153.º,
n.º 1, do Código Penal e um crime de ofensa à integridade física sim-

ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 9 de Janeiro de 2006, nos termos
do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter o bilhete de Identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais, centro
de identificação civil e criminal, direcção-geral de viação, governos
civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 2270/2006 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 379/02.0PCGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Bru-
no Jorge Oliveira Rodrigues Marques, filho de Moisés Augusto Ferreira
de Carvalho Marques e de Maria Manuela de Oliveira Rodrigues,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 2 de Julho de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12211135, com domicílio na Rua Rio Ferreira, 998, São Pedro da
Cova, 4510 Gondomar, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e ainda, a proibição de
obter o bilhete de identidade, passaporte, carte de condução e certi-
dões e de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, no-
meadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, cartórios notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, direcção-geral de viação, governos civis, juntas de freguesia e
câmaras municipais.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste Mesquita.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 2271/2006 — AP. — A Dr.ª Alexan-
dra Marques Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 542/02.3TAGDM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Sandra Milene de Jesus
Rodrigues Araújo, filha de António Joaquim Rodrigues e de Maria
Filomena de Jesus Ribeiro Rodrigues, natural de Angola, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 18de Março de 1968, casada em regime
desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 09436342, com
domicílio na Rua Particular do Meiral, 44, 4.º esquerdo, Canidelo,
4440-540 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da prática de
um crime de descaminho ou destruição objectos colocados sob poder
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, prati-
cado em 10 de Julho de 2001, por despacho de 16 de Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a mesma se ter
apresentado em juízo.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra Mar-
ques Lopes. — A Oficial de Justiça, Ana Martins.

Aviso de contumácia n.º 2272/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
José Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular) n.º 422/99.8GBGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Carlos Ventura Agostinho, filho
de Carlos Alberto Jardim Agostinho e de Cidália Maria Ventura Agos-
tinho, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
29 de Dezembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 9307951,




